COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 017/2019
Projeto de Lei N°009/2019
ORIGEM: Poder Executivo
 OBJETO: Projeto de Lei N° 009/2019 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PERMITIR O USO DO IMÓVEL DO MUNICÍPIO”.

Recebido em: 13/03/2019


Encaminhado em: 27/03/2019
PARECER:           X   
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei com o objetivo de autorizar o Município a permitir o uso gratuito e precário, pelo período de 12 meses, prorrogáveis até 60, do imóvel de propriedade do Município, localizado na Nova Vila, em frente à Escola EMEF Nova Vila, um prédio de alvenaria composto de uma sala, sanitário e cozinha, sem identificação de matrícula, à Associação dos Artesãos de Presidente Lucena/RS. Segundo projeto de lei, as despesas de manutenção e conservação do imóvel serão de responsabilidade da Associação. 

Conforme Parecer Jurídico n°012/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

A nossa manifestação é a que segue: 

Aline Fuhr Christ                                    X      
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel Eloir Krummenauer                         X 
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                                X
Favorável
                  Relator                                                    Contra

PARECER JURÍDICO N° 012/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 009/2019 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PERMITIR O USO DO IMÓVEL DO MUNICÍPIO”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 20/03/2019   Data de votação: 27/03/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei com o objetivo de autorizar o Município a permitir o uso gratuito e precário, pelo período de 12 meses, prorrogáveis até 60, do imóvel de propriedade do Município, localizado na Nova Vila, em frente à Escola EMEF Nova Vila, um prédio de alvenaria composto de uma sala, sanitário e cozinha, sem identificação de matrícula, à Associação dos Artesãos de Presidente Lucena/RS. Segundo projeto de lei, as despesas de manutenção e conservação do imóvel serão de responsabilidade da Associação. 

2) PARECER

Importante esclarecer que a permissão de uso do bem público é conceituada como ato administrativo discricionário e precário, não exigindo em regra a licitação pública. 

Um primeiro aspecto é o da discricionariedade (faculdade) na apreciação dos motivos, dos antecedentes da prática do ato permissivo; discrição, inclusive, quanto à deliberação de outorgar, ou não, a permissão. 

Dizer que é precário significa dizer que é revogável, a qualquer tempo. Por considerações de mérito (conveniência, oportunidade, eficiência, economicidade, melhoria técnica), no procedimento de revisão do ato administrativo, a Administração pode operar o desfazimento do ato, através da produção de um efeito jurídico que corresponde à revogação. A revogação é, como consabido, o desfazimento do ato administrativo em razão de seu mérito, de seu merecimento.

Quanto a desnecessidade de licitação, segundo a dicção do art. 37, inc. XXI c/c com o art. 22, inc. XXVII, ambos da CF, não é direcionada para os atos precários, celebrados através de termo, sem as garantias do contrato administrativo, onde o contratado possui não só deveres, como também direito. Segundo a Lei nº 8.666/93,  parágrafo único do artigo 2º, somente as Permissões voltadas para a prática de serviços públicos com estipulações de obrigações recíprocas é que devem ser precedidas de licitação: “Art. 2º - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. Parágrafo Único – Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.” A permissão de uso, quando dada precariamente (como é de sua natureza), não cria obrigações para a Administração Pública, que concede a permissão e a retira discricionariamente, independentemente do consentimento do permissionário, segundo razões exclusivamente de interesse público. Nesses casos, a permissão não tem natureza contratual e, portanto, não está sujeito à licitação. 

Registro que a competência e a iniciativa para elaboração do projeto de lei estão de acordo com a legislação, uma vez que o projeto de lei foi apresentado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo à Câmara Municipal, nos termos do artigo 30, VIII, da Lei Orgânica, com a sanção do Prefeito, legislar sobre a concessão e permissão de uso dos bens municipais. Preliminarmente, constata-se que a proposição encontra respaldo no que diz respeito à autonomia e à competência legislativa do Município, insculpidas no art. 18 da CF/88, que garante a autonomia a este ente e no art. 30 da CF/88, que garante a autoadministração e a autolegislação, contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios: “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Ainda cabe ressaltar, quanto à competência para iniciativa do processo legislativo, que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul garante ainda ao Município a capacidade para a regulamentação do uso dos bens municipais, conforme se observa no disposto no art. 13, inciso IV, da CERS: “Art. 13 É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:(...) IV – dispor sobre a autorização, permissão e concessão de uso dos bens públicos municipais; 

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a o interesse público na aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do projeto de lei e por sua regular tramitação e votação, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 27 de março de 2019.
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